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RELATÓRIO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL HILTON QUEIROZ (RELATOR):

Trata-se de agravo regimental interposto pela Empresa de Distribuição de Energia Vale Parapanema S/A e outros contra decisão do Presidente do Tribunal Regional Federal da 1ª Região que negou seguimento o recurso especial, com base nos seguintes fundamentos:

Consonância do julgamento desta Corte com os recursos representativos da controvérsia, REsp 1.028.592/RS e 1.003.955/RS, julgados pelo Superior Tribunal de Justiça, sob o rito do art. 543-C, do CPC, no que se refere ao prazo prescricional para cobrança dos juros remuneratórios, conforme passo a destacar:

“O acórdão recorrido fundamentou-se no entendimento firmado pelo STJ nos citados recursos repetitivos no sentido de que é de cinco anos o prazo prescricional para cobrança dos juros remuneratórios de 6% a.a. sobre o empréstimo compulsório sobre energia elétrica, contados de cada pagamento (mediante compensação dos valores nas contas de energia elétrica), em julho de cada ano vencido (art. 2º do DL n. 1.512/76) e mensalmente (a partir da entrada em vigor da Lei n. 7.171/83; art. 3º).

O termo inicial da prescrição quinquenal para pleitear a diferença da correção monetária sobre o valor principal e dos juros remuneratórios 1reflexos’ é a data do vencimento da obrigação (20 anos após a retenção compulsória0; pelo resgate; ou antecipadamente: pela conversão em ações nas Assembleias Gerais Extraordinárias (AGE’s). Precedente: STJ EDcl no REsp n. 1.028.592/RS (S’, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 24/06/2010).” (fl. 590).

Sustenta a agravante, em síntese, a necessidade de revisão do julgamento desta Corte regional, sob a alegação de que “não se pode admitir que a restituição seja obstada pela aplicação de prazos prescricionais contrários ao assegurado no decreto lei 1.512/76, o qual se encontrava em plena vigência à época dos fatos” (fl. 747).

Ao final, requer a reforma da decisão combatida para que se dê seguimento ao Recurso Especial interposto.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL HILTON QUEIROZ (RELATOR):

Conforme já ressaltado anteriormente, a decisão agravada negou seguimento ao recurso especial, visto que o acórdão está em consonância com os paradigmas consubstanciados no REsp 1.028.592/RS e no REsp 1.003.955/RS.

Assim, não demonstrada pelo recorrente a impertinência da aplicação, à hipótese dos autos, dos aludidos paradigmas do STJ, julgados como representativos da controvérsia pelo rito do art. 543-C do CPC, deve ser mantida a decisão que negou seguimento ao recurso especial, em decorrência do que determina o inciso I do § 7º do citado artigo. A simples alegação genérica, sem demonstração de que determinadas teses não foram abordadas, não é suficiente para reforma da decisão que negou seguimento ao recurso.

De outro norte, verifico que a agravante ao alegar que “não se pode admitir que a restituição seja obstada pela aplicação de prazos prescricionais contrários ao assegurado no decreto lei 1.512/76, o qual se encontrava em plena vigência à época dos fatos” (fl. 747), demonstra inconformismo com o julgamento do órgão fracionário desta Corte, deixando, no entanto, de impugnar a decisão que negou seguimento ao seu recurso especial, de modo que não merece ser acolhida a insurgência.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o meu voto.
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